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DECRETO Nº 9.463, DE 8 DE AGOSTO DE 2018

Convoca a 16ª Conferência Nacional de Saúde.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica convocada a 16ª Conferência Nacional de Saúde,
com o tema "Democracia e Saúde: Saúde como Direito e Consolidação
e Financiamento do SUS".

Art. 2º A 16ª Conferência Nacional de Saúde será coordenada
pelo presidente do Conselho Nacional de Saúde e presidida pelo
Ministro de Estado da Saúde e, em sua ausência ou impedimento, pelo
Secretário-Executivo do Ministério da Saúde.

Art. 3º A 16ª Conferência Nacional de Saúde será realizada
nas seguintes etapas:

I - municipal, no período de 2 de janeiro a 15 de abril de 2019;

II - estadual e distrital, no período de 16 de abril a 15 de
junho de 2019; e

III - nacional, no período de 28 a 31 de julho de 2019.

Art. 4º O regimento interno da 16ª Conferência Nacional de
Saúde será aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde e editado por
meio de portaria do Ministro de Estado da Saúde.

Art. 5º As despesas com a organização e com a realização da
16ª Conferência Nacional de Saúde correrão à conta das dotações
orçamentárias do Ministério da Saúde.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Gilberto Magalhães Occhi

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETO DE 8 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, THOMAS
SUKUTAI BVUMA, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República do Zimbábue.

Brasília, 8 de agosto de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 422, de 8 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA
COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil na República da Costa Rica.

Nº 423, de 8 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome da Senhora VERA CINTIA ALVAREZ,
Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do
Brasil na República da Guatemala.

Nº 424, de 8 de agosto de 2018. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor FABIO GUIMARÃES FRANCO,
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto à República da Guiné-Bissau.

Nº 425, de 8 de agosto de 2018. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Itajaí, no Estado de Santa Catarina, e o Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, cujos recursos
destinam-se ao financiamento parcial do "Programa Itajaí 2040 -
Moderna e Sustentável".

Nº 426, de 8 de agosto de 2018. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a
garantia da República Federativa do Brasil, entre a Celesc Distribuição
S.A. e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos
recursos destinam-se a financiar o "Programa de Investimentos em
Infraestrutura Energética da Celesc-D (BID)".

No 427, de 8 de agosto de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no

20, de 2018 (MP no 832/18), que "Institui a Política Nacional de Pisos
Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas".

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda, do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, a Advocacia-Geral da União e a Casa
Civil da Presidência da República manifestaram-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

Art. 9º

"Art. 9º Fica concedida anistia às multas e sanções previstas
na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro), e em outras normas ou decisões judiciais, aplicadas em
decorrência das paralisações dos caminhoneiros nas manifestações
ocorridas entre 21 de maio e 4 de junho de 2018."

Razões do veto

"O dispositivo incorre em inconstitucionalidade, por afronta ao
disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, uma vez que seu conteúdo enseja renúncia de receitas
para o Poder Público. A aplicação das multas e sanções previstas
no Código de Trânsito Brasileiro foram impostas por decisão
judicial cautelar em tutela provisória (ADPF nº 519) e em função
do poder de polícia do Estado. Deste modo, além de representar
ingerência fiscal reflexa entre os Poderes, a propositura deveria
estar acompanhada de seu impacto orçamentário e financeiro como
requisito de validade. Por estas razões, impõe-se o veto."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

CASA CIVIL

PORTARIA Nº 936, DE 8 DE AGOSTO DE 2018

Delega competência para autorização de
concessão de diárias e passagens no âmbito
da Casa Civil da Presidência da República.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, e no art. 6º e art. 7º do Decreto nº 7.689, de 2 de
março de 2012, resolve:

Art. 1º A competência para autorizar a concessão de diárias
e passagens aos servidores fica delegada aos dirigentes máximos das
seguintes unidades:

I - Assessoria Especial;

II - Secretaria-Executiva;

III - Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas
Governamentais;

IV - Subchefia de Articulação e Monitoramento;

V - Subchefia para Assuntos Jurídicos;

VI - Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico
e Social;

VII - Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública;

VIII - Imprensa Nacional;

IX - Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário;

X - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA);

XI - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI); e

XII - Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º A concessão de diárias e passagens dos servidores
lotados no Gabinete do Ministro será autorizada pelo Secretário-
Executivo da Casa Civil.

§ 2º Os dirigentes mencionados no caput designarão, aos
gestores setoriais do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens
(SCDP), os servidores que realizarão os procedimentos de concessão
e de autorização de diárias e passagens.

Art. 2º Fica delegada ao Secretário-Executivo da Casa Civil,
vedada a subdelegação, salvo nas hipóteses em que o deslocamento
exigir manutenção do sigilo, observado o § 8º do art. 7º do Decreto
nº 7.689, de 2012, a competência para autorizar a concessão de
diárias e passagens referentes à:

I - deslocamentos de servidores ou militares por prazo
superior a dez dias contínuos;

II - mais de quarenta diárias intercaladas por servidor no ano;

III - deslocamentos de mais de dez pessoas para o mesmo
evento; e

IV - deslocamentos para o exterior, com ônus.

Parágrafo único. A competência para autorizar a concessão
das diárias e passagens de que tratam os incisos I a III do caput fica
delegada, nos respectivos órgãos e entidades:

I - ao Secretário Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário;

II - aos presidentes do INCRA e do ITI; e

III - ao Interventor Federal.

Art. 3º A concessão de diárias e passagens do Secretário-
Executivo da Casa Civil será autorizada pelo Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil.

Art. 4º A autoridade responsável pela autorização da
concessão das diárias e passagens ficará responsável pela aprovação
da respectiva prestação de contas.

Art. 5º Os limites de gastos com diárias e passagens de que
trata o § 3º do art. 6º do Decreto nº 7.689, de 2012, deverão ser
distribuídos entre as unidades elencadas no art. 1º.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo da Casa Civil
deverá, em ato próprio a ser publicado no Boletim Interno, definir os
limites de gastos com diárias e passagens anualmente.

Art. 6º Ficam convalidados os atos de autorização de
concessão de diárias e passagens relativos ao Gabinete de Intervenção
Federal no Estado do Rio de Janeiro até a data de entrada em vigor
desta Portaria.

Art. 7º Ficam revogadas:

I - a Portaria nº 964, de 5 de outubro de 2017; e

II - a Portaria nº 1.031, de 13 de novembro de 2017.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELISEU LEMOS PADILHA

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

D E S PA C H O

Processo nº 00100.000049/2018-71
Interessado: AR JPC CERTIFICADORA DIGITAL,

DEFIRO o pedido de credenciamento da AR JPC
CERTIFICADORA DIGITAL, vinculada à AC DOCCLOUD RFB, com
sede no endereço na Avenida Henrique Andrés, 218, Centro, Jundiaí/SP

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.002035/2018-92
Interessado: AR CR CERT

DEFIRO o pedido de credenciamento da AR CR CERT,
vinculada à AC DOCCLOUD RFB, com sede no endereço na RUA
GENOVEVA DE SOUZA, N°1082, LETRA A, SAGRADA FAMILIA,
BELO HORIZONTE /MG

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O S

Processo nº 00100.009615/2018-19
Interessado: AR Associação Comercial e Industrial de Jales

DEFIRO o pedido de credenciamento da ASSOCIAÇÃO
COMERCIAL E INDUSTRIAL DE JALES, CNPJ
45.130.234/0001-91 (AR Associação Comercial e Industrial de
Jales), vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA, com
funcionamento no endereço: Avenida Francisco Jalles, nº 3097 -
Centro - Jales/SP.
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